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ARTIGO ORIGINAL

RESUMO

Objetivo: Analisar a dinâmica epidemiológica espaçotemporal das meningites no Brasil, entre os anos de 2010 e 2019. Métodos: Estudo 
ecológico descritivo com os casos e óbitos por meningites no Brasil (2010–2019) no Sistema de Informações de Agravos de Notificação. 
Realizaram-se (I) análises de frequências dos casos e óbitos, taxas de prevalência, mortalidade, letalidade, testes de exato de Fisher e qui-
quadrado; (II) regressão de Prais-Winsten; e (III) índice de Moran global, local e densidade de Kernel. Resultados: Notificaram-se 182.126 
casos de meningites no Brasil, dos quais 16.866 (9,26%) evoluíram para óbito, com taxas de prevalência de 9,03/100.000/habitantes, 
mortalidade de 0,84/100.000/habitantes e letalidade de 9,26%. Destaca-se a tendência de decrescimento das taxas de prevalência (-9,5%, 
intervalo de confiança de 95% — IC95% -13,92; -4,96, p<0,01) e mortalidade (-11,74%, IC95% -13,92; -9,48, p<01,01), enquanto a letalidade 
se manteve estacionária (-2,08%, IC95% -4,9; 0,8; p<0,1941). A maioria dos casos foi de meningites virais (45,7%), entre 1 e 9 anos (32,2%), 
enquanto a maior parcela dos óbitos foi por meningites bacterianas (68%), entre 40 e 59 anos (26,3%). Nos mapas de Moran e Kernel das 
taxas de prevalência e mortalidade, destacaram-se com altas taxas os municípios do sul, sudeste e a capital de Pernambuco, no nordeste; 
já na letalidade, evidenciaram-se o norte, o nordeste e o litoral do sudeste. Conclusão: Encontrou-se decréscimo dos casos e óbitos 
por meningites neste estudo, entretanto a taxa de letalidade foi maior em áreas com menor prevalência, reforçando a necessidade do 
aprimoramento das ações de identificação, vigilância e assistência em saúde dos casos, bem como da ampliação da cobertura vacinal.
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INTRODUÇÃO

A meningite é uma doença caracterizada pela inflama-
ção das meninges e do espaço subaracnóideo, que são 
estruturas responsáveis pela proteção do sistema nervoso 
central, formadas por três camadas membranosas — dura-
-máter, aracnoide e pia-máter. Estas possuem entre elas o 
líquido cefalorraquidiano (LCR), o líquor, um fluido biológi-
co responsável por amortecer o sistema nervoso1-3.

Sua etiologia pode estar associada à presença de ví-
rus, bactérias e outros agentes infecciosos, entretanto 
tal processo inflamatório também pode ser ocasionado 
por agentes não infecciosos, como medicamentos e ou-
tras doenças3,4.

O tipo mais prevalente de meningite na população é a 
viral, por ter maior número de agentes etiológicos quan-
do comparada à bacteriana e estar relacionada com a vul-
nerabilidade socioeconômica da população5. A meningite 
bacteriana, por sua vez, é considerada a mais letal por sua 
gravidade, em comparação ao tipo viral5,6.

A meningite é uma doença imunoprevenível, porém 
ainda é considerada um problema de saúde pública. Es-
tima-se que anualmente, no mundo, ocorra 1,2 milhão de 
casos, 135 mil mortes por essa doença, e que sua letalida-
de possa chegar a 50% quando não há o tratamento opor-
tuno7. No Brasil, os casos suspeitos ou confirmados de me-
ningite são de notificação compulsória imediata e devem 
ser informados em até 24 horas às Secretarias Estaduais e 
Municipais de Saúde8.

Os casos de meningite notificados no país apresentam 
disparidades regionais, apresentando maior concentra-
ção nas Regiões Sul, Sudeste e Nordeste. Esse padrão foi 
observado tanto em um estudo sobre os casos especifica-
mente de meningite bacteriana quanto em outro, que bus-
cou analisar todos os tipos da doença9,10. 

Diante disso, no ano de 2021, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) lançou um roteiro global que visa ao controle 
da meningite e à redução dos óbitos pela enfermidade até 
o ano de 2030. Essa ação objetiva eliminar epidemias de 
meningite bacteriana; reduzir os casos de meningite bacte-
riana imunopreveníveis; e ampliar a qualidade de vida dos 
indivíduos acometidos pela doença11.

Atualmente, as vacinas configuram-se como uma das 
principais formas de prevenção à meningite. E, no Brasil, 
essas vacinas fazem parte do calendário nacional de imu-
nização do Programa Nacional de Imunização (PNI), sen-
do ofertadas gratuitamente pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS). Entre as disponíveis estão: a pneumocócica 10-va-
lente (PCV 10), meningocócica C (Conjugada), pneumocó-
cica 23-valente (PPV 23), pentavalente e meningocócica 
ACWY (Conjugada)12. Estudos demonstram que a vacinação 
apresentou efeito positivo na redução dos casos e dos óbi-
tos pela doença ao longo dos últimos anos13.

As manifestações clínicas da meningite são influencia-
das pela idade, duração da doença e agente etiológico. En-

tre os principais sinais e sintomas estão: febre, hipotermia, 
diarreia, letargia, rigidez na nuca (irritação meníngea), dor 
lombar, fotofobia, dispneia, aparecimento de petéquias e 
exantemas maculopapulares14. A confirmação laboratorial 
pode ser realizada por meio de exames de reação em ca-
deia da polimerase (PCR), aglutinação pelo látex e cultura, 
sendo este último, considerado o padrão-ouro para o diag-
nóstico da meningite bacteriana8.

Diante desse contexto, justifica-se a realização desta 
pesquisa pela importância de conhecer a dinâmica epi-
demiológica das meningites no Brasil e contribuir para 
a compreensão espaçotemporal da doença e das suas 
características. Isso porque a utilização de dados geográ-
ficos, socioeconômicos e de saúde permite a caracteri-
zação de cenários epidemiológicos de interesse à saúde 
pública/coletiva15,16. 

O presente estudo buscou responder ao seguinte ques-
tionamento: considerando-se que a meningite é um pro-
blema de saúde pública, qual é o cenário epidemiológico 
das meningites no Brasil nos últimos anos? Desse modo, 
objetivou-se analisar a dinâmica epidemiológica espaço-
temporal das meningites no Brasil entre os anos de 2010 
e 2019.

METÓDOS

Foi realizado um estudo descritivo e ecológico, de 
abordagem espaçotemporal, acerca dos casos e óbitos 
pelos diferentes tipos de meningites (bacteriana, viral e 
causadas por outros agentes), no Brasil, no período de 
2010 a 2019, com base em dados do Sistema de Infor-
mação de Agravos de Notificação (Sinan). O Sinan é um 
sistema de informação em saúde, criado em 1993 e que 
foi aprimorado ao longo dos anos. Nele são notificadas as 
doenças que fazem parte da Lista Nacional de Notificação 
Compulsória de Doenças17.

A coleta dos dados foi realizada no TabNet do Depar-
tamento de Informática do SUS (DataSUS), na aba “Epide-
miológicas e Morbidade”. Depois foi selecionada a opção 
“Doenças e Agravos de Notificação — 2007 em diante (SI-
NAN)” e, posteriormente, “Meningite”. Após essas etapas, 
deu-se início ao processo de tabulação dos dados18. Os 
dados referentes à população foram obtidos das estima-
tivas populacionais do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE)19.

Por se tratar de uma doença de notificação compul-
sória, os casos de meningite devem ser notificados de 
modo obrigatório, em até 24 horas, às Secretarias Muni-
cipais e Estaduais de Saúde, pelos profissionais de saú-
de ou responsáveis pelos serviços públicos e privados 
de saúde, que proporcionam assistência ao paciente. 
Qualquer cidadão também pode realizar a notificação 
do caso suspeito. A notificação é realizada por meio do 
documento “Ficha de Investigação de Meningite” e regis-
trada no Sinan20.
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Por conseguinte, a área de estudo foi o Brasil, país 
localizado na América do Sul, que possui extensão ter-
ritorial de 8.510.345,538 km2, com população estimada 
de 210.147.125 habitantes (hab.) para o ano de 2019. 
O país está dividido de forma administrativa em 5.570 
municípios, 27 Unidades Federativas (UF) e cinco regi-
ões geográficas (Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Cen-
tro-Oeste)19.

Com o intuito de caracterizar o cenário epidemioló-
gico geral das meningites no Brasil, foram calculadas as 
frequências absolutas e relativas das variáveis selecio-
nadas para o estudo: sexo, faixa etária, raça/cor, critério 
de confirmação, etiologia, tipo de meningite (agrupada 
pelos autores com base na etiologia), evolução do caso, 
gestante, ano de início dos sintomas, região geográfica 
de residência, UF de residência e município de residên-
cia18 (as categorias dessas variáveis constam no arquivo 
suplementar), bem como a taxa de prevalência (por 100 
mil hab.), o coeficiente de mortalidade (por 100 mil hab.) 
e letalidade (por 100%). 

Para o cálculo da taxa de prevalência e do coeficiente 
de mortalidade, usou-se como denominador a projeção 
populacional do respectivo ano, enquanto as taxas totais 
foram calculadas usando o somatório das projeções popu-
lacionais dos dez anos analisados como denominador.

Também foi empregado o teste de exato de Fisher e o 
teste de qui-quadrado para verificar se existem diferenças 
entre as médias de casos e óbitos, com nível de significân-
cia de 5% (p<0,05), por meio dos softwares Microsoft Office 
Excel 2016® e R versão 4.2.0.

Para a análise da evolução temporal, utilizou-se o mé-
todo de regressão linear generalizada de Prais-Winsten, 
no qual as taxas de prevalência, mortalidade e letalidade 
das meningites foram consideradas como variáveis depen-
dentes (Y) e os anos estudados a variável independente (X), 
com intervalo de confiança de 95%. Com esse método, é 
possível inferir se a tendência temporal é crescente (posi-
tiva), decrescente (negativa) ou estacionária (quando não 
há diferença significativa entre o valor obtido e zero). Para 
esta etapa foi utilizado o software R versão 4.2.0, com o pa-
cote prais21,22.

Por conseguinte, na análise espacial foram calculados 
os índices de Moran global e local e a densidade de Kernel. 
O índice de Moran global objetivou verificar a existência 
de autocorrelação espacial na distribuição das taxas de 
prevalência, mortalidade e letalidade das meningites. Esse 
método baseia-se na hipótese nula (H0), que indica a não 
influência do espaço na distribuição da doença, evento ou 
agravo. Além disso, os valores obtidos nesse tipo de aná-
lise variam entre -1 e 1, e quanto mais próximo de 1 mais 
forte é a presença de autocorrelação espacial, enquanto 
valores próximos de zero mostram que a H0 é verdadei-
ra23,24. Utilizou-se o teste de permutação aleatória com 
9.999 permutações e intervalo de confiança de 95% para a 
validação dos achados24.

Já o índice de Moran local permite a visualização de 
aglomerados de municípios com padrões de comporta-
mento semelhante, segundo o critério de significância es-
tatística24. E a ferramenta da densidade de Kernel foi cal-
culada para a identificação de áreas de concentração das 
taxas no espaço geográfico. Esse método utiliza a análise 
estatística por meio da interpolação de dados pontuais por 
unidade de área para estimar as curvas de densidade e 
convertê-las em dados em uma superfície contínua25.

O presente estudo não necessitou de aprovação do Co-
mitê de Ética em Pesquisa (CEP), pois foi realizado exclu-
sivamente com dados secundários de domínio público e, 
segundo a Resolução no 510/16 do Conselho Nacional de 
Saúde (CNS), pesquisas desse tipo não precisam ser sub-
metidas ao CEP26.

RESULTADOS

Entre os anos de 2010 e 2019, foram notificados 
182.126 casos de meningites no Brasil, dos quais 16.866 
(9,26%) evoluíram para o óbito pela causa, com taxa de 
prevalência média de 9,03 casos por 100 mil hab., coefi-
ciente de mortalidade médio de 0,84 óbitos/100 mil hab. e 
taxa de letalidade média de 9,26%.

Quanto à caracterização epidemiológica dos casos, ob-
servou-se que a maioria ocorreu em indivíduos do sexo 
masculino (59,12%); na faixa etária de um a nove anos 
(32,18%); na raça/cor branca (45,17%); sendo a maior par-
cela de etiologia viral (45,69%), com confirmação por meio 
do exame quimiocitológico (60,99%), e 79,37% dos casos 
evoluíram para a cura (Tabela 1).

Com relação aos óbitos (n=16.866), a maioria ocor-
reu em indivíduos do sexo masculino (58,73%); na fai-
xa etária de 40 a 59 anos (26,34%); na raça/cor branca 
(39,16%); a principal causa desses óbitos tinha como 
etiologia a meningite do tipo bacteriana (22,15%); e 
o meio de confirmação mais utilizado foi o de cultura 
(29,15%) (Tabela 1).

Na análise de tendência temporal, observou-se um de-
crescimento da variação percentual anual da taxa de pre-
valência de -9,5% (IC95% -13,92; -4,96, p<0,01) no período, 
assim como a taxa de mortalidade, que também apresen-
tou decréscimo de -11,74% (IC95% -13,92; -9,48, p<01,01). 
Já a taxa de letalidade demonstrou tendência estacionária, 
mas com decréscimo de -2,08% (IC95% -4,9; 0,8; p<0,1941) 
no período estudado (Figura 1).

Ademais, ao observar a estratificação por tipo de me-
ningite (Tabela 2), notou-se tendência estacionária da pre-
valência da meningite viral e tendência decrescente das 
meningites bacterianas e outros agentes etiológicos. Para 
a mortalidade, também foi constatada uma tendência esta-
cionária para a meningite viral e uma decrescente para as 
meningites bacterianas e outros tipos. No tocante à letali-
dade, todos os tipos de meningites apresentaram tendên-
cia estacionária.
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Variáveis
Casos Óbitos

p-valorn % n %
182.126 100 16.866 100

Sexo
Masculino 107.671 59,12 9.905 58,73

0,5677*Feminino 74.429 40,87 6.959 41,26
Ignorado 26 0,01 2 0,01

Faixa etária (anos) 
<1 27.117 14,89 1.912 11,34

<0,01†

1 a 9 58.608 32,18 2.214 13,13
10 a 19 23.172 12,72 1.652 9,79
20 a 39 35.309 19,39 3.860 22,89
40 a 59 25.412 13,95 4.442 26,34
60 e mais 12.340 6,78 2.769 16,42
Ignorados/em branco 168 0,09 17 0,10

Raça/cor
Branca 82.274 45,17 6.605 39,16

<0,01†

Preta 7.447 4,09 1.150 6,82
Parda 53.862 29,57 6.089 36,10
Amarela 895 0,49 94 0,56
Indígena 531 0,29 92 0,55
Ignorado/em branco 37.117 20,38 2.836 16,81

Critério de confirmação
Cultura 23.334 12,81 4.917 29,15

<0,01†

CIE 492 0,27 130 0,77
AG. Látex 6.597 3,62 1.469 8,71
Clínico 17.655 9,69 3.112 18,45
Bacterioscopia 4.554 2,50 649 3,85
Quimiocitológico 111.076 60,99 3.623 21,48
Clínico-epidemiológico 2.957 1,62 264 1,57
Isolamento viral 416 0,23 11 0,07
PCR — viral 10.723 5,89 1.720 10,20
Outra técnica 3.878 2,13 877 5,20
Ignorado/em branco 444 0,24 94 0,56

n % n %
182.055‡ 100% 16.861‡ 100%

Etiologia
Meningococcemia 5.202 2,86 1.903 11,28

<0,01†

Meningite meningocócica 7.194 3,95 889 5,27
Meningite meningocócica + Meningococcemia 5.426 2,98 1.031 6,11
Meningite tuberculosa 3.665 2,01 661 3,92
Meningite bacteriana 28.516 15,66 3.735 22,15
Meningite não especificada 28.895 15,87 2.824 16,74
Meningite viral 83.218 45,69 1.057 6,27
Meningite por outras etiologias 7.541 4,14 1.461 8,66
Meningite por hemófilo 1.308 0,72 211 1,25
Meningite por S. pneumoniae 10.481 5,75 3.035 17,99
Ignorado/em branco 609 0,33 54 0,32

n %
182.126 100%

Evolução
Alta 144.554 79,37 - -
Óbito por meningite 16.866 9,26 - -
Óbito por outra causa 6.853 3,76 - -
Ignorado/em branco 13.853 7,61 - - -

n % n %
182.126 100% 16.866 100%

Gestante
1o trimestre 185 0,10 24 0,14

<0,01†

2o trimestre 312 0,17 32 0,19
3o trimestre 175 0,10 26 0,15
Idade gestacional ignorada 90 0,05 8 0,05
Não 25.744 14,14 3.327 19,73
Não se aplica 150.527 82,65 12.771 75,72
Ignorado/em branco 5.093 2,80 678 4,02

Tabela 1. Caracterização epidemiológica dos casos e dos óbitos por meningites no Brasil, entre os anos de 2010 e 2019.

*Teste exato de Fisher; †Teste χ2; ‡O banco de dados online apresentou uma divergência no número total de casos e óbitos, quando tabulados os 
dados da variável “etiologia”.
Fonte: Ministério da Saúde/Secretaria de Vigilância em Saúde — Sinan Net. Elaborada pelos autores, 2022.
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Com relação à análise da prevalência das meningites, 
segundo a região geográfica, observou-se que a Região 
Sul obteve taxa de 12,48/100 mil hab., seguida pelas Re-

giões Sudeste (11,65/100 mil hab.), Nordeste (5,59/100 
mil hab.), Centro-Oeste (5,54/100 mil hab.) e Norte 
(4,54/100 mil hab.). 

Tabela 2. Evolução temporal das taxas de prevalência, mortalidade e letalidade dos tipos de meningite no Brasil, 
entre os anos de 2010 e 2019.

Taxas
Taxas

APC* IC95%* p-valor Tendência
2010 2019

Prevalência

Meningite viral 4,36 3,68 -5,5 -5,26; -5,66 0,077 Estacionária

Meningite bacteriana 4,11 2,27 -14,2 -14,03; -14,35 < 0,01 Decrescente

Outros tipos de meningite 2,25 1,50 -10,5 -10,31; -10,77 < 0,01 Decrescente

Ignorado em branco 0,04 0,01 -31,2 -29,42; -32,9 0,126 Estacionária

Total 10,76 7,46 -9,5 -9,36; -9,72 < 0,01 Decrescente

Mortalidade

Meningite viral 0,06 0,05 -1,1 -0,78; -1,42 0,654 Estacionária

Meningite bacteriana 0,76 0,42 -14,4 -14,18; -14,52 < 0,01 Decrescente

Outros tipos de meningite 0,24 0,18 -5,9 -5,82; -6,02 < 0,01 Decrescente

Ignorado em branco 0,01 0,01 - - - -

Total 1,07 0,65 -11,8 -11,65; -11,87 < 0,01 Decrescente

Letalidade

Meningite viral 1,26 1,38 8,0 8,41; 7,49 0,122 Estacionária

Meningite bacteriana 18,56 18,38 -0,3 -0,28; -0,4 0,507 Estacionária

Outros tipos de meningite 10,89 11,93 3,6 3,87; 3,37 0,328 Estacionária

Ignorado em branco 13,92 35,48 27,3 29,71; 24,91 0,348 Estacionária

Total 9,93 8,73 -2,1 -1,97; -2,23 0,194 Estacionária

*Regressão de Prais-Winsten.
Fonte: Ministério da Saúde/Secretaria de Vigilância em Saúde — Sinan Net. Elaborada pelos autores, 2023.

Figura 1. Série temporal* das taxas de prevalência, mortalidade e letalidade das meningites no Brasil, entre os anos 
de 2010 e 2019.

Fonte: Ministério da Saúde/Secretaria de Vigilância em Saúde — Sinan Net. Elaborada pelos autores, 2023.
*Regressão de Prais-Winsten.
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Para o coeficiente de mortalidade, sobressaiu-se a 
Região Sudeste (1,08/100 mil hab.), seguida das Regi-
ões Sul (0,89/100 mil hab.), Centro-Oeste (0,67/100 mil 
hab.), Norte (0,65/100 mil hab.) e Nordeste (0,54/100 
mil hab.). Para a letalidade, destacou-se a Região Norte, 
com taxa de letalidade de 14,21%, seguida pelas Regi-
ões Centro-Oeste (12,08%), Nordeste (9,73%), Sudeste 
(9,25%) e Sul (7,15%).

A presença de autocorrelação espacial na distribuição 
da taxa de prevalência das meningites foi confirmada pelo 
índice de Moran Global (I=0,54; p-valor=0; z-score= 13,80). 
No Moran local, destacaram-se municípios das UF de São 
Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Mato 
Grosso do Sul, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e 
Pernambuco, com clusters de municípios com altas taxas e 
vizinhança alta (Figura 2A). 

Com relação ao coeficiente de mortalidade, identificou-
-se autocorrelação espacial fraca (I= 0,03; p-valor=0,34; z-s-
core=0,93) e, conforme o mapa do Moran local, notou-se 
semelhança com o mapa da taxa de prevalência, sobres-
saindo-se os municípios dos estados de São Paulo, Minas 
Gerais, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Mato Grosso do Sul, 
Paraná e Santa Catarina (Figura 2B).

No mapa da letalidade, também foi confirmada a 
presença de autocorrelação espacial frágil (I=0,03; 
p-valor=0; z-score=23,57), no entanto observou-se uma 
mudança nas áreas de destaque do mapa. Algumas 
áreas que não se destacaram nos mapas descritos an-
teriormente sobressaíram-se no mapa de letalidade, 
como os municípios dos estados do Amazonas, Pará, 
Maranhão, Bahia, Minas Gerais, Rio de Janeiro e Espíri-
to Santo (Figura 2C).

A análise da densidade de Kernel da taxa de preva-
lência revelou que alguns municípios dos estados de 
São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul 
são áreas de alta e média densidade (Figura 3A). Essas 
áreas também foram comuns ao mapa do coeficiente de 
mortalidade com áreas de alta e média concentração de 
óbitos, além dos estados de Pernambuco, Minas Gerais 
e Rio de Janeiro (Figura 3B). Para a letalidade, sobressaí-
ram-se as áreas de maior densidade nos estados de Mi-
nas Gerais e da Paraíba, enquanto os municípios das UF 
de São Paulo, Minas Gerais, Paraná, Santa Catarina, Rio 
Grande do Sul, Maranhão e alguns municípios do litoral 
nordestino se destacaram como áreas de média concen-
tração (Figura 3C).

Figura 2. Mapas do índice de Moran das taxas de prevalência (A), mortalidade (B) e letalidade (C) das meningites no 
Brasil, 2010 e 2019.

Fonte: Ministério da Saúde/Secretaria de Vigilância em Saúde — Sinan Net. Elaborada pelos autores, 2022.
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DISCUSSÃO

Com base nas análises realizadas no presente estudo, 
observou-se que há uma tendência de decrescimento das 
taxas de prevalência e da mortalidade pelas meningites no 
Brasil, porém a letalidade ainda se mantém estacionária, o 
que pode ser considerado um desafio para as autoridades 
sanitárias. Ademais, houve maior prevalência de casos por 
meningite do tipo viral, entretanto ocorreu maior mortali-
dade pela meningite do tipo bacteriana. Além disso, encon-
trou-se maior concentração dos casos nas UF das Regiões 
Sul e Sudeste.

Assim como revelado pela literatura científica, o estudo 
também encontrou maior concentração de casos de me-
ningites no público infantil, o que pode estar relacionado 
às questões de desenvolvimento do sistema imunológico, 
incompletude do esquema vacinal e a aglomeração das 
crianças em instituições de ensino, o que facilita a propa-
gação do(s) agente(s) infeccioso(s)3,6.

Com relação ao critério de raça/cor da pele, a literatura 
demonstra que a maioria dos casos é na população branca, 
como evidenciado neste estudo. No entanto, salienta-se que 

tal achado pode apresentar divergências em outras pesqui-
sas, pois é influenciado pelas características populacionais 
de determinada localidade, da miscigenação da população 
brasileira e questões relacionadas à notificação, consideran-
do-se que um quantitativo superior a 20% dos casos e 16% 
dos óbitos teve esse campo ignorado durante o preenchi-
mento da notificação no Sinan8,27.

Nesta atual pesquisa, também foi constatado que a 
maioria dos casos de meningites recorrentes na popula-
ção é do tipo viral, possivelmente em razão da facilidade 
de propagação do vírus no ambiente. Segundo a literatura, 
o tipo viral possui maior frequência e quadro clínico mais 
leve, no entanto a meningite bacteriana é uma afecção 
de elevada importância por causa da sua alta morbidade 
e mortalidade quando comparada às meningites virais, e 
aparece substancialmente no público infantil das áreas de 
maior vulnerabilidade econômico e social2,3,23,28.

O desenvolvimento e o aprimoramento de técnicas diag-
nósticas e a capacitação de profissionais de saúde para a de-
tecção oportuna dos casos de meningite na população são 
estratégias fundamentais para que o tratamento dos indiví-
duos seja iniciado em tempo oportuno, aumente as chances 
de cura sem sequelas e diminua os óbitos pela doença27,29.

Figura 3. Mapas da densidade de Kernel das taxas de prevalência (A), mortalidade (B) e letalidade (C) das meningites 
no Brasil, 2010 e 2019.

Fonte: Ministério da Saúde/Secretaria de Vigilância em Saúde — Sinan Net. Elaborada pelos autores, 2022.
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De acordo com o boletim epidemiológico do Ministé-
rio da Saúde8 sobre a situação da meningite pneumocó-
cica no Brasil, após a introdução da vacinação PCV-10, a 
partir do ano de 2010, houve decrescimento da incidên-
cia dos casos de meningite pneumocócica no país, de 2,5 
casos/100 mil hab., no ano de 2007, para 1 caso/100 mil 
hab., em 2015, mantendo-se estável nos anos seguintes. 
Isso enfatiza que a vacinação da população é a principal 
estratégia para a redução/controle dos casos de meningi-
te no território brasileiro.

A análise espacial evidenciou a concentração de casos e 
óbitos em estados das Regiões Sul (Paraná, Santa Catarina 
e Rio Grande do Sul), Sudeste (São Paulo, Minas Gerais, Rio 
de Janeiro, Espírito Santo) e Centro-Oeste (Mato Grosso do 
Sul), possivelmente em consequência do desenvolvimento 
dessas regiões no aprimoramento das técnicas de vigilân-
cia em saúde para a identificação oportuna dos casos e/
ou a presença de maior densidade populacional, principal-
mente na Região Sudeste. Isso contribui para que os agen-
tes infecciosos se propaguem entre a população3,27,30.

Destaca-se a diferença entre o mapa da letalidade, os 
mapas da prevalência e mortalidade. Nota-se que as áreas 
que tiveram taxas de prevalência ou de mortalidade meno-
res se destacaram por possuírem taxas de letalidade mais 
elevadas, como os estados das Regiões Norte e Nordeste. 
Tal achado pode estar relacionado com as dificuldades do 
sistema de saúde para identificar de forma oportuna os ca-
sos, a fim de evitar o desfecho negativo do óbito; a baixa 
cobertura vacinal, desigualdades socioeconômicas e regio-
nais, visto que essas regiões são marcadas por histórica 
desigualdade socioeconômica e iniquidades em saúde13,31.

Com relação às limitações do estudo, destaca-se a pos-
sibilidade da reprodução de vieses presentes na notifica-
ção e atualização dos casos e óbitos no Sinan, o que pode 
não refletir com fidedignidade o cenário epidemiológico 
das meningites no Brasil. Outra limitação é o percentual de 
notificações com campos não preenchidos ou ignorados, o 
que dificulta a compreensão da real situação das meningi-
tes no país. 

Com o intuito de diminuir tais limitações, foram ana-
lisadas inconsistências e incompletudes no banco de 
dados com rigor metodológico nos procedimentos esta-
tísticos usados, bem como apoio na literatura científica 
disponível acerca do tema, a fim de embasar a interpreta-
ção dos achados.

Em suma, notou-se tendência de decrescimento da 
prevalência e da mortalidade pela doença, mas com uma 
letalidade que ainda precisa ser observada com atenção, 
considerando-se que regiões que apresentaram menores 
taxas de prevalência possuíam maior letalidade, simulta-
neamente. Essa preocupação se dá pelo fato de a letalida-
de indicar o percentual de indivíduos que adoecem e evo-
luem para óbito por causa da meningite. 

Sendo assim, torna-se imprescindível uma investiga-
ção mais aprimorada sobre a doença, o fortalecimen-

to dos serviços e ações de saúde pública no país para 
identificar os casos de meningites de forma oportuna, de 
modo a evitar o óbito pela doença e ampliar a cobertura 
vacinal da população contra as doenças imunoprevení-
veis. Por fim, propõe-se a realização de outros estudos 
relacionados à temática da epidemiologia das menin-
gites no Brasil, com análises do impacto da vacinação 
nos cenários dos casos e óbitos por meningites e/ou a 
comparação da dinâmica epidemiológica dos diferentes 
tipos de meningites.
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ABSTRACT

Objective: To analyze the spatiotemporal epidemiological dynamics of meningitis in Brazil, between 2010 and 2019. Methods: Descriptive 
ecological study with cases and deaths due to meningitis in Brazil (2010-2019) in the National Notifiable Diseases Information System 
(Sistema de Informações de Agravos de Notificação – SINAN). The following analyses were performed: (I) frequency analyses of cases and 
deaths, prevalence rates, mortality, lethality, Fisher’s exact test, and chi-square test; (II) Prais-Winstein regression; and (III) Global, Local 
Moran’s index, and Kernel density. Results: 182,126 cases of meningitis were reported in Brazil, of which 16,866 (9.26%) resulted in death, 
with prevalence rates of 9.03/100,000 inhabitants, mortality of 0.84/100,000 inhabitants, and lethality of 9.26%. There was a noted trend 
of decreasing prevalence rates (-9.5%, 95% confidence interval — 95%CI -13.92; -4.96, p<0.01) and mortality (-11.74%, 95%CI -13.92; -9.48, 
p<0.01), while lethality remained stable (-2.08%, 95%CI -4.9; 0.8; p<0.1941). The majority of cases were viral meningitis (45.7%), among 1-9 
years old (32.2%), while the highest proportion of deaths was due to bacterial meningitis (68%), among 40-59 years old (26.3%). In the Moran 
and Kernel maps of prevalence and mortality rates, municipalities in the South, Southeast, and the capital of Pernambuco in the Northeast 
stood out with high rates; as for lethality, the North, Northeast, and Southeast coastal areas were highlighted. Conclusion: A decrease in 
meningitis cases and deaths was found in this study; however, the lethality rate was higher in areas with lower prevalence, emphasizing the 
need to enhance actions for identifying, monitoring, and providing health care for cases, as well as expanding vaccination coverage.
Keywords: Meningitis. Vaccine-preventable diseases. Public health. Epidemiologic factors. Time series studies. Spatial analysis.

CONTRIBUIÇÕES DOS AUTORES: Silva, L.R.: Curadoria de dados, Escrita – primeira redação, Escrita – revisão e edição, Metodologia, Validação, Visualização. Arruda, 
L.E.S.: Curadoria de dados, Escrita – primeira redação, Escrita – revisão e edição, Metodologia, Visualização. Barreto, I.J.B.: Curadoria de dados, Escrita – primeira 
redação, Escrita – revisão e edição, Metodologia, Visualização. Aragão, J.V.R.: Curadoria de dados, Escrita – primeira redação, Escrita – revisão e edição, Metodologia, 
Visualização. Silva, M.L.F.I.: Curadoria de dados, Escrita – primeira redação, Escrita – revisão e edição, Metodologia, Visualização. Lira, G.: Curadoria de dados, Escrita 
– primeira redação, Escrita – revisão e edição, Metodologia, Visualização. Teixeira, C.M.B.: Curadoria de dados, Escrita – primeira redação, Escrita – revisão e edição, 
Metodologia, Visualização. Oliveira, E.C.A.: Análise formal, Curadoria de dados, Escrita – revisão e edição, Metodologia, Validação, Visualização, Supervisão.

FONTE DE FINANCIAMENTO: nenhuma.

http://www.scielo.br/rbepid

